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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024 
 

(Processo Administrativo nº 40987/2023) 

 

 

 

 

Torna-se público que o Município de Guarujá, com sede na Av. Santos Dumont, 800, na cidade de 

Guarujá, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 44.959.021/0001-04, neste ato representado pelo Sr. 

Luciano de Moraes Rocha, responsável pela SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA, 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 15.833, de 17de novembro de 2023, e demais 

legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

  

1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de Operadora de Plano de Assistência à 

Saúde e Assistência Odontológica na modalidade de PLANO EMPRESARIAL BÁSICO 

regulamentado, com registro ativo na ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar para 

atender os Servidores Públicos do Município de Guarujá, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). 

2.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 

2.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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2.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 

2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 

2.6 Não poderão disputar esta licitação: 

a) Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capitalcom direitoavoto, 

responsáveltécnicoousubcontratado, quandoalicitaçãoversar sobre serviçosou fornecimento de 

bens a ela necessários; 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe funçãonalicitação ou atue nafiscalização ou na gestão do contrato, ou que delesseja 

cônjuge, companheiro ou parenteem linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalhoinfantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Agente público do órgão ou entidade licitante; 

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

k) Empresas reunidas sob a forma de consórcio. 

 

2.7 O impedimento de que trata o item “d” será também aplicado ao licitante que atue em  

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

  

2.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens “b” e “c”, poderão participar no apoio dasatividadesde planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

2.10 O disposto nos itens “b” e “c” não impedem a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.12 A vedação de que trata o item “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

 

3.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 
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para abertura da sessão pública. 

 

3.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto nos itens 7.1.1 e 

7.13.1 deste Edital. 

 

3.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§1º ao 3º 

do art.4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

 3.6.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

  

 3.6.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, aassinalação do campo“não” apenas produzirá oefeitode o licitantenão ter direito 
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ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

  

3.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

3.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

3.9 Não haverá ordem de classificaçãona etapa de apresentação da proposta e dosdocumentosde 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

 

3.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

3.11.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e  

3.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

3.12 O valor final mínimo no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado: 

 

3.12.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço. 

 

3.13 O valor final mínimo na forma do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais 

fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita 

e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

 

3.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
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de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

 

3.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1  Valor unitário, devendo ser cotados com centavos de no máximo 02 (duas) casas decimais; 

4.1.2  Marca; 

4.1.3  Fabricante; 

 

4.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

 

4.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

 

4.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributosem percentuaisvariáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses. 

 

4.6 Independentemente do percentual detributoinserido na planilha, no pagamento serão retidosna 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

4.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

4.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

 

4.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

4.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveise da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meiode sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,5% 

(meio por cento). 

 

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

5.11 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

 

5.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

 

5.15 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.15.1 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

5.16 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 
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5.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

5.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

5.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

5.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

 

5.22.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco porcento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.22.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

 

5.22.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.22.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresa se empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 



EDITAL- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0005/2024 

Página12|26 

 

 

oferta. 

 

5.23 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

 

5.23.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances,o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova propostaem 

ato contínuo à classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelolicitante de ações de equidade entre homens emulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dosórgãos 

de controle. 

 

5.23.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

5.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

5.24.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem declassificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

 

5.24.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

5.24.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
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processo licitatório. 

 

5.24.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

5.24.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

5.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

6 DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou afutura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 SICAF; 

6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2.O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN 

nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3.Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
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6.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 2.5. e 3.6 deste edital. 

 

6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seusanexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

 

6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentar desconformidade com quais quer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 

6.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

6.8.1.A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) inexistir em custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

 

6.9.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 
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6.9.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

 

6.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

 

6.11 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

emprimeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

 

6.12 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

6.13 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

6.14 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

6.15 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, 

competindo à comissão técnica analisar a adequação com o termo de referência. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
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apresentados em tradução livre. 

 

7.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro quevenha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, seráfeita por meiodo somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

 

7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

cópia. 

 

7.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

7.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63,I,da Lei nº 14.133/2021). 

 

7.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

7.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

 

7.10 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

 

7.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 
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àintegridade do documento digital ou quandoa lei expressamente o exigir. (IN nº3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

 

7.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

 

7.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

 

7.12 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 

enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação do pregoeiro. 

 

7.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio dosistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 

da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de2022. 

 

7.13 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

7.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

7.13.2 Respeitada a exceção do subitemanterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fasede 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

7.14 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.14.1 complementaçãode informações acercados documentos jáapresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 
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7.15 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

7.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

8.13.1. 

 

7.17 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

 

7.18 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

7.19 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

8 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

8.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

8.1.1 dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

8.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

 

8.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

8.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

8.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitar em cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

 

8.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
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houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

8.3.1 quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nascondições 

estabelecidos no edital; ou 

8.3.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 

preços,nashipóteses previstas nos art. 55a art. 57 do Decreto nº 15.833/23. 

 

8.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

8.4.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

8.4.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

9 DOS RECURSOS 

 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

9.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

9.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no §1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

 

9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico oficial do Município. 

 

10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) Deixar de apresentar amostra; 

e) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

10.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

10.1.4 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou aata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

10.1.5 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

10.1.6 Fraudar a licitação. 

10.1.7 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
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b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

10.1.8 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

10.1.9 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

10.2.1 advertência; 

10.2.2 multa; 

10.2.3 impedimento de licitar e contratar; e 

10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2 As peculiaridades do caso concreto. 

10.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

10.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

10.4.1 Para as infrações previstas nos itens 10.1.1,10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 10% do valor 

do contrato licitado. 

10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4,10.1.5,10.1.6,10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 

10% do valor do contrato licitado. 

 

10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

10.7 A sanção de impedimento de licitar econtratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1,10.1.2 e 10.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar econtratar no 
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âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4,10.1.5,10.1.6, 10.1.7 

e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 

10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

 

10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
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11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

 

11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao últimodiaútil anterior à datada abertura do 

certame. 

 

11.3 A impugnação, assim como os pedidos de esclarecimentos e informações serão 

formulados em campo próprio do sistema, ou através de e-mail, no endereço eletrônico 

pregao.guaruja@gmail.com 

 

11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

11.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

11.5 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

12 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

12.1 O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta corrente indicada pela empresa 

vencedora, no prazomáximo de até 30 (trinta) dias, acontar do recebimento definitivo do objeto da 

licitação e da documentação fiscal, com a indicação do número da conta corrente, devidamente 

atestada. 

 

12.2 As Notas Fiscais de Aquisição de Bens e Materiais deverão ser entregues nosAlmoxarifados e 

as Notas Fiscais de Prestação de Serviços no Setor de Protocolo Geral – Paço Raphael Vitiello, já 

atestadas pelo responsável da Unidade onde o serviço foi executado, no prazo de 10 

(dez)diascontadosda datade sua emissão, constando em seu corpo onúmero doempenho 

correspondente, número da Autorização de Fornecimento (AF) ou Ordem de Serviço (OS), bem como 

a indicação da Secretaria requisitante, conforme Instrução Normativa 01/2021, da Controladoria Geral 

do Município acompanhadas dos comprovantes de recebimento provisório dos produtos. 

 

13 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

 

13.4 A homologação do resultado destalicitação não implicará direito à contratação. 

 

13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentementeda 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á odiado 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciame vencemos prazos em dias de expediente na 

Administração. 

 

13.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

dolicitante, desde que seja possível oaproveitamentodoato, observadososprincípiosdaisonomia e 

do interesse público. 

 

13.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

13.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico [www.guaruja.sp.gov.br]. 

 

13.11 Todos os atos relativos a esta licitação serão publicados no Diário Oficial da Cidade bem 

como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

13.12 As despesas decorrentes desta aquisição correrão por conta recursos consignados no 

orçamento vigente, conforme segue: 
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Órgão: 06.01 Secretaria Municipal de Gestão Administrativa  

Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00  

Origem dos Recursos: 01–Tesouro 

 

13.13 As condições de execução do contrato estarão definidas no Anexo I. 

 

13.14 A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos 

dados cadastrais, para atualização, devendo manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

 

14  ANEXOS 

 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência e Planilha de Preços de Referência; 

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Modelo de proposta comercial; 

ANEXO III – Minuta de Contrato. 

 

 

Guarujá, 10 de Maio de 2024. 

 

 

CARLOS ALBERTO PEGORARO RODRIGUES 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO ADMINISTRATIVA 
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ANEXO I 

Especificações do Objeto da Licitação e Planilha de Preços de Referência 

 

1. OBJETO  

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de Operadora de Plano de 

Assistência à Saúde e Assistência Odontológica na modalidade de PLANO EMPRESARIAL 

BÁSICO regulamentado, com registro ativo na ANS - Agência Nacional de Saúde 

Suplementar para a prestação/cobertura de serviços médico-hospitalares, assistência 

odontológica, na segmentação ambulatorial e hospitalar com obstetrícia, exames laboratoriais e 

demais serviços de apoio diagnóstico, na acomodação em quarto coletivo, com banheiro, SEM 

CARÊNCIA, aos Servidores Públicos integrantes do quadro funcional da Administração Pública 

Direta e lndireta do Poder Executivo do Município de Guarujá. 

 

1.2.  Da fundamentação 

 

O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 1º de 

Abril de 2021 e Decreto Municipal nº. 15.833 de 23 de Novembro de 2023. 

 

1.3 – Modalidade 

 

PREGÃO ELETRÔNICO  

Art. 28, I da Lei Federal nº 14.133 de 1º de Abril de 2023 

Art. 10 do Decreto Municipal nº. 15.833 de 23 de Novembro de 2023 

 
1.4 – Tipo  
 
MENOR VALOR - PREÇO GLOBAL 
 
1.5 – Tipo de Contratação 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO  

 

2.1. A operadora de plano de saúde e odontológica deverá oferecer serviços diversificados de planos 

de saúde/assistência médico-hospitalar, devidamente registradas na agência nacional de saúde/ANS. 

2.2. A quantidade de vidas por faixa etária estimada, será de: 
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FAIXA ETÁRIA SERVIDORES BENEFICIADOS PELO PLANO DE SAÚDE DA 

PREFEITURA 

 

IDADE QUANTITATIVO 

DE 0 A 18 ANOS 1 

DE 19 A 23 ANOS 14 

DE 24 A 28 ANOS 82 

DE 29 A 33 ANOS 212 

DE 34 A 38 ANOS 449 

DE 39 A 43 ANOS 771 

DE 44 A 48 ANOS 950 

DE 49 A 53 ANOS 980 

DE 54 A 58 ANOS 1.024 

DE 59 + 1.765 

  

TOTAL ----------------------- 6248 

 

2.3. Será proibida a CO-PARTICIPAÇÃO dos serviços decorrentes ao Plano de Saúde; 

2.4. Não serão admitidas ofertas de planos de que não atendam o rol de procedimentos da Agência 

Nacional de Saúde e Saúde Suplementar (ANS).  

2.5. Os planos ofertados não deverão exigir prazo de cumprimento de carências, deverão ser, 

portanto, SEM CARÊNCIA para os atendimentos de pronto atendimento, URGÊNCIA, 

EMERGÊNCIA, AMBULATORIAL E ODONTOLÓGICO. 

2.6. A contratação será estimada, por medição, com base no relatório mensal gerada pela Secretaria 

de Gestão Administrativa com atualização de números de servidores. 

2.7. O objeto será na modalidade plano EMPRESARIAL BÁSICO conforme regulamentação pela 

Agência Nacional de Saúde (ANS).  

2.8. O servidor interessado poderá a qualquer momento, solicitar perante a CONTRATADA o 

complemento de plano superior e inclusão de dependentes, mediante desconto em folha de 

pagamento. 

 

3. JUSTIFICATIVA  

 

Considerando a instauração de Inquérito Civil nº. 14.0278.0001528/2023 – PP, o dever de ofício da 

Secretaria Municipal de Gestão Administrativa em manter uma assistência de saúde médica 

condigna, a fim de assegurar a continuidade de um serviço de atendimento naquilo que prevê a sua 

essencialidade no âmbito do cuidado com a saúde, tratamentos e prevenção dos servidores e seus 
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dependentes, eis que não podem sofrer solução de descontinuidade, sob pena de prejudicar a 

integridade destas pessoas. 

 

Considerando que a pretendida Contratação é de promover a regularização da contratação de plano 

de saúde com a Administração Direta, sendo um benefício caracterizado por um conjunto de 

assistências voltado para o atendimento das necessidades de natureza médica, paramédica, 

odontológica, ambulatorial e hospitalar para os servidores. 

 

A pretendida contratação visa atender as disposições legais da Lei Complementar nº. 135/2012 em 

que tratade Assistência Médica-ambulatorial, Hospitalar e Odontológica aos Servidores Públicos 

integrantes do quadro funcional da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder 

Executivo do Município de Guarujá, oferecendo-lhes para tal um meio adequado e seguro para 

usufruir do benefício.  

 

A realização do certame licitatório para contratação do objeto especificado visa garantir a seleção da 

proposta mais vantajosa para administração, gerando economicidade para a Administração e, 

concomitantemente, atender a todos os requisitos legais, possibilitando uma gestão mais eficaz por 

parte do Município quanto à qualidade dos serviços prestados. 

 

Isto posto, o interesse público é inquestionável, por observar todos os princípios que regem a 

Administração Pública. 

 

3.1 - DA JUSTIFICATIVA DO MENOR PREÇO GLOBAL 

Trata-se de uma licitação em que a natureza do objeto não permite o parcelamento, em virtude de 

possível desvantagem a administração pública no momento da fiscalização do contrato, por trata-se 

de um serviço comum. 

O fracionamento do objeto não se mostra viável na presente contratação, em virtude das suas 

características e suas obrigatórias interações, que impossibilitariam a atribuição, a diferentes 

contratadas, eventual responsabilidade por danos ou por defeito de execução.  

Ademais, mostrar-se-ia antieconômico e por demais a possibilidade de elevação de custo de 

mobilização de diferentes empresas para executar parcelas individuais de especialidades e distintos 

serviços que se pretende contratar. 

Além das razões acima enumeradas, a contratação por preço global ensejará a economicidade da 

contratação, planejamento e a racionalização do trabalho, a melhor gestão dos contratos, o adequado 

cumprimento de prazos e padrões de qualidade, além da atribuição de responsabilidade pelos 

serviços executados. 

 

4. DETALHAMENTO DO SERVIÇO  
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4.1. Contratar operadora de planos de saúde /assistência médico-hospitalar para atuação no 

Município de Guarujá, região e Região, para prestar assistência à saúde dos servidores públicos, 

mediante plano que contemple as regras estabelecidas neste instrumento.  

4.2. Os planos oferecidos aos beneficiários vinculados caracterizam-se como planos privados 

coletivos empresariais (exemplo: empresarial básico), SEM CARÊNCIA. 

4.3. A operadora deverá ter estrutura própria e/ou rede de credenciados, devendo obrigatoriamente 

ser credenciada e/ou conveniada com no mínimo a 02 (dois) hospitais do Município de Guarujá, 

devido aos milhares de servidores públicos o plano deve abarcar referenciados ou cooperados com 

abrangência regional, contando que o Município contratante esteja assistido pelo produto oferecido, 

para atendimentos eletivos e de urgências/emergências.  

4.4. Os serviços de assistência médica e hospitalar deverão ser os relacionados com todas as 

especialidades médicas reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina e as doenças relacionadas 

na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da 

Organização Mundial de Saúde (OMS);  

4.5. Deverão ser observados os direitos, obrigações e restrições previstas no contrato assegurando 

todas as coberturas reguladas pela Lei nº 9.656/98 ANS;  

4.6. Os usuários serão atendidos por médicos e dentistas credenciados, em consultório, pronto-

socorro, laboratórios, clínica ou hospital, próprio ou credenciado, listados no guia médico, 

disponibilizado eletronicamente aos beneficiários;  

4.7. Para a realização do atendimento a operadora credenciada deverá fornecer cartão magnético de 

identificação e/ou disponibilizar cartão virtual, com prazo de validade mínimo de 01 (um) ano, para 

garantir o atendimento, sem custos adicionais aos beneficiários. 

4.8. Deverá ser observada a determinação da ANS quanto à empresa cadastrada ter canal aberto 

(telefônico, e-mail e site) que possibilite ao usuário denunciar qualquer irregularidade verificada na 

prestação de serviços e/ou faturamento. 

4.9. A execução se dará por medição mensal por parte da Secretaria Municipal de Gestão 

Administrativa. 

 

5. DETALHAMENTO DO OBJETO 

 

5.1. A rede mínima de atendimento é obrigatória, e deverá ser comprovada para a contratação, ou seja, na 

assinatura do contrato, com os quantitativos de prestadores de serviços a seguir especificados:  

 

a) Obrigatoriamente a Operadora de Plano de Saúde deve ser credenciada e/ou conveniada com no 

mínimo a 02 (dois) hospitais do Município de Guarujá, devido aos milhares de servidores públicos 

existentes, possibilitando amplo atendimento, rapidez e acesso aos servidores públicos. 

b) Clínicas/consultórios em Guarujá e região. 
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c) Plano contendo as seguintes modalidades: 

 AMBULATORIAL 

 HOSPITALAR: Internações de tratamento intensiva 

 CLINICAS DE EXAME LABORATORIAL 

 ODONTOLOGICO 

 

Atendimento HOSPITALAR contendo: 

Terapias de alto custo como quimioterapia e radioterapia com e sem hospitalização. 

Cirurgias cardíacas. 

Cirurgias de transplante de rins, córnea e medula óssea. 

Cirurgias para implantação de órteses e próteses. 

Cirurgias correlatadas com as principais especialidades das consultas. 

Internações em UTI – Unidade de Tratamento Intensivo 

Todos os medicamentos utilizados no hospital, durante internação. 

Remoção de paciente internado para hospital de maior amplitude e recurso técnico, quando o médico 

responsável solicitar. 

 

Atendimento AMBULATORIAL  

Atendimentos nos consultórios dos médicos cooperados; 

Consultas: 

 Clínica geral 

 Cardiologia 

 Neurologia 

 Psiquiatria 

 Endocrinologia 

 Ortopedia e Traumatologia 

 Dermatologia 

 Oftalmologia 

 Anestesiologia 

 Vascular 

 Otorrino 

 Ginecologia e Obstetrícia 

 

 Terapias de alto custo como quimioterapia e radioterapia (em ambulatório, sem 

hospitalização). 
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 Diversos exames dos mais simples (exames de sangue, RX) aos mais complexos como 

ressonância magnética e tomografia. 

 Atendimento de urgência e emergência, nos hospitais credenciados a empresa, com 

possibilidade de ficar em observação (enquanto se recupera do tratamento ou procedimento) 

por até 12 horas. 

 

SERVIÇO DE ODONTOLOGIA 

 Consulta odontológica programática  

 CAPEAMENTO PULPAR 

 SELAMENTO PROVISÓRIO selamento provisório de cavidade dentária.  

 RESTAURAÇÃO DE DENTE - Restauração de dente decíduo  

 RESTAURAÇÃO DE DENTE Restauração de dente permanente anterior, com resina 

RESTAURAÇÃO DE DENTE Restauração de dente permanente posterior, com amálgama ou 

resina 

 ACESSO POLPA DENTÁRIA Acesso a polpa dentária e medicação - por dente 

 CURATIVO DE DEMORA Curativo de demora  

 OBTURAÇÃO DE DENTE Obturação de dente decíduo  

 OBTURAÇÃO DE DENTE Obturação de dente permanente birradicular 

 OBTURAÇÃO DE DENTE Obturação de dente permanente unirradicular 

 OBTURAÇÃO DE DENTE Obturação de dente permanente trirradicular 

 PULPOTOMIA DENTÁRIA 

 PULPECTOMIA 

 RASPAGEM ALISAMENTO Raspagem alisamento e polimento subgengivais - por sextante  

 RASPAGEM ALISAMENTO Raspagem alisamento e polimento supragengivais - por sextante 

 EXODONTIA DE DENTE Exodontia de dente decíduo  

 EXODONTIA DE DENTE Exodontia de dente permanente  

 EXODONTIA MÚLTIPLA Exodontia múltipla com alveoloplastia - por sextante 

ODONTOSECÇÃO/RADILECTOMIA/TUNELIZAÇÃO  

 REMOÇÃO DE DENTE Remoção de dente retido - incluso/impactado.  

 BIÓPSIA DE TECIDOS MOLES DA BOCA 

 ULECTOMIA/ ULOTOMIA Ulectomia 

 APLICAÇÃO DE SELANTE Aplicação de selante - por dente  

 PROFILAXIA Remoção de placa bacteriana 

 RADIOGRAFIA PERIAPICAL 

 

d) O Plano de Assistência à Saúde e Odontológico proposto deverá:  

i. Ser isento de carência, para qualquer evento, dando total cobertura aos beneficiários, desde o primeiro 

dia de sua implantação, conforme previsto no Termo de Referência. 



EDITAL- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0005/2024 

Página32|32 

 

 

ii. Prever plantão 24 horas por dia, com os quais seja possível aos beneficiários contatar por telefone, em 

busca de informações.  

iii. Atendimento 24 horas para urgências/emergências e inclusive de rede odontológicas, em clínica 

própria, pelo menos na cidades de Guarujá e Santos. 

 

6.2. DEFINIÇÕES  

6.2.1. Ficam expressas as seguintes definições:  

 Beneficiários: São todos os usuários dos serviços da contratada; 

 Beneficiário Titular: Titulares – servidores públicos ativos, comissionados de livre nomeação e 

exoneração, aposentados e pensionistas (abrangidos pela lei nº 1212 de 16 de janeiro de 1975) da 

Prefeitura Municipal de Guarujá;  

 Contrato: Documento legal firmado entre as partes, que define as garantias, limites e exclusões e 

através do qual transferem entre si direitos e sujeitam-se a obrigações;  

 Emergência: São condições de agravo à saúde que impliquem em risco iminente de vida ou 

sofrimento intenso, exigindo, portanto, tratamento médico imediato;  



 Evento: É toda ocorrência ocasionada por dano involuntário à saúde do beneficiário, em 

consequência de acidente pessoal ou doença;  

 Manual do Usuário: É o manual elaborado pela operadora do plano de saúde e que deverá conter 

informações e procedimentos a serem seguidos pelos usuários para utilização das coberturas 

contratadas. Contém, ainda, a lista dos serviços da rede própria e credenciada;  

 Plano de plano odontológico: Inclui apenas procedimentos odontológico realizados em 

consultório, incluindo exame clínico, radiologia, prevenção, dentista, endodontia, periodontia e 

cirurgia;  

 As coberturas proporcionadas são aquelas previstas na legislação e no Rol de procedimentos da 

ANS, incluindo, entre outras:  

 Consultas e exames auxiliares ou complementares, solicitados pelo odontólogo assistente;  

 Procedimentos preventivos, de dentística e endodontia;  

 Cirurgias orais menores, assim consideradas as realizadas em ambiente ambulatorial e sem 

anestesia geral.  

 Rede Credenciada: É a relação dos prestadores de serviços (médicos, hospitais, prontos-

socorros, clínicas, laboratórios e demais estabelecimentos na área da medicina), que estão 

autorizados a atender os beneficiários nos eventos cobertos pelo contrato, recebendo o pagamento 

diretamente da operadora do plano de saúde;  
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 Rede Própria: É o conjunto de unidades de atendimento médico-hospitalar e de diagnóstico, que 

são de propriedade da operadora do plano de saúde;  

 Servidor Inativo: É todo servidor aposentado oriundo da Prefeitura Municipal de Guarujá; 

 Urgência: É a ocorrência imprevista de agravo à saúde com ou sem risco potencial à vista, cujo 

portador necessita de assistência médica imediata;  

 Usuários: São todos beneficiários titulares (ativos e inativos) inscritos pela Prefeitura Municipal de 

Guarujá no cadastro da operadora do plano de saúde;  

 Dependentes: Entende-se por beneficiários dependentes do Plano de Assistência à Saúde objeto 

do presente certame: 

a) Cônjuge ou companheiro(a); 

b) Filho(s) de qualquer condição, menor(es) de 21 (vinte e um) anos ou inválido(s); 

c) Menor, que por determinação judicial, se ache sob a guarda ou tutela do beneficiário titular; 

d) Enteado(a)(s), menor(es) de 21 (vinte e um) anos ou inválidos, desde que dependam 

financeiramente do titular; 

e) Filho(a)(s), enteado(a) ou pessoas que quando menores estiveram sob a guarda ou tutela do 

titular, solteiro(a)(s), com idade entre 21 e 24 anos, desde que dependam financeiramente do 

titular e estejam matriculados em curso de ensino superior ou escola técnica de 2º grau. 

7.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

7.1. Poderão participar as empresas operadoras de plano privado de assistência a saúde e 

odontológica, que:  

7.1.1. Atendam às condições do edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por 

qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício;  

7.1.2. Não estejam sob falência, recuperação judicial concurso de credores, dissolução, liquidação, 

consórcios de empresas, e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;  

7.1.3. Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Pública, direta ou 

indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal;  

7.1.4. O ramo de atividade seja compatível com o objeto do Termo de Referência; 

7.1.5. Para fins do presente, se entende como Operadora a Pessoa Jurídica constituída sob a 

modalidade sociedade civil ou comercial, cooperativa que opere plano privado de assistência à saúde 

e odontológico e que tenha registro e autorização de funcionamento junto a Agência Nacional de 

Saúde - ANS. 

7.1.6. Não serão aceitos “protocolos” ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 

requeridos neste edital. 
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7.1.7. O interesse no certame implica na aceitação e submissão a todas as normas e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, bem como aos atos normativos pertinentes, 

independentemente de declaração expressa. 

7.1.8. Não serão admitidas ofertas de planos de que não atendam o rol de procedimentos da Agência 

Nacional de Saúde e Saúde Suplementar (ANS). 

7.1.9. Os planos ofertados não deverão exigir prazo de cumprimento de carências, garantir o 

aproveitamento do tempo de carência dos titulares e/ou redução de carências, conforme interesse 

dos beneficiários. 

7.1.10.  Os planos oferecidos aos beneficiários vinculados caracterizam-se como planos privados 

coletivos empresariais, com adesão automática, com atuação na cidade de Guarujá e Região. 

                                                           

7.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

a) Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado de capacidade técnica em nome da licitante, pessoa 

jurídica, e fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove aptidão da 

licitante para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação; 

b) Comprovação da quantidade e localidade dos estabelecimentos de saúde exigidos da sua rede 

credenciada; 

c) A operadora de planos de saúde deverá apresentar o IDSS – Índice de Desenvolvimento em 

Saúde Suplementar, divulgado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar, resultado 2.023, ano 

base 2.022 maior ou igual a 0,54, sob pena de inabilitação. O índice mínimo de 0,54 foi baseado em 

10% a menos que o necessário para a operadora possuir pré-requisito para a acreditação, conforme 

artigo 11, inciso III da RN 507/2022 da ANS. 

* O IDSS é um índice composto por um conjunto de indicadores agrupados em quatro dimensões e é 

calculado com base nos dados extraídos dos sistemas de informações da ANS. O resultado pode ser 

consultado através do link: https://www.gov.br/ans/pt-br/assuntos/informacoes-e-avaliacoes-de-

operadoras/qualificacao-ans.  

 

 

7.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

Apresentar o Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Deve 

acompanhar os termos de abertura e encerramento do balanço; 
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a) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

b) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

8.1.1. Colocar a disposição informações e dados cadastrais dos servidores, que não se encontrem 

resguardados por sigilo, com o propósito de que sejam apresentadas propostas de planos de 

saúde/assistência médico-hospitalar.  

8.1.2. Permitir a divulgação dos plano de saúde e odontológico junto aos servidores e dependentes, 

por meio de correspondência comum, publicações, revistas boletins informativos, internet e outros 

meios de divulgação.  

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar a atuação da operadora perante aos servidores, garantindo o 

cumprimento das disposições das normas vigentes, bem como da rede credenciada.  

 

9. OBRIGAÇÕES DA OPERADORA CONTRATADA 

 
9.1. Apresentar aos servidores, plano de saúde/assistência médico-hospitalar, que atendam o rol de 

procedimentos, devidamente registradas na ANS, escolher o que melhor atende suas necessidades. 

9.2. Negociar, defendendo os interesses dos servidores, quanto aos aspectos operacionais para a 

prestação dos serviços de assistência saúde médico hospitalar, principalmente no que se refere a 

alteração da rede credenciada. 

9.3. Realizar a divulgação e a comercialização do plano de saúde junto aos servidores. 

9.4. Orientar os servidores a respeito do atendimento das normas previstas no termo de acordo. 

9.5. Exigir dos servidores, documentos que comprove seu vínculo junto a Prefeitura. 

9.6. Encaminhar até o dia 15 de cada mês, arquivo mensal para fins de desconto da mensalidade em 

folha de pagamento, conforme autorização do servidor. 

9.7. Informar ao CONTRATANTE sempre que houver reajuste e/ou modificações dos valores do 

plano de saúde/assistência médico-hospitalar disponibilizados. 

9.8. Disponibilizar atendimento aos servidores, sempre que solicitado. 

9.9. Comunicar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias aos servidores, qualquer tipo de 

alteração do plano de saúde. 

9.10. Emitir, quando solicitado, relatórios gerenciais para a contratante. 
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9.11. Comunicar a contratante, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências verificadas na 

execução dos serviços, bem como a mudança de endereço de suas instalações físicas. 

9.12. Não responsabilizar a CONTRATANTE por eventual inadimplência dos servidores, em qualquer 

hipótese. 

9.13. Não serão aceitos “protocolos” ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 

requeridos neste edital. 

9.14. A operadora de plano de saúde deverá ter central de gerenciamento e atendimento ao servidor 

no município de Guarujá/SP. 

10. PRAZO DE VIGÊNCIA 

 
10.1. Com vistas a garantir melhores condições para prestação de serviço para os servidores, o 

presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado até o limite estabelecido pela lei federal. 

 
11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 
11.1. Caberá a gestão do objeto a Secretaria Municipal de Gestão Administrativa. 

11.2. A fiscalização da pretendida contratação será através de servidor designado pela Secretaria 

de Gestão Administrativa. 

 

12. DA RESCISÃO 

 

12.1. O contrato poderá ser rescindido de pleno direito a qualquer tempo, pela desistência de uns 

dos consignatários ou pela superveniência de norma legal, ou formalmente inexeqüível, mediante a 

comunicado por escrito, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

13. DAS SANÇÕES 

 

13.1. Comete infração administrativa a CONTRATADA que cometer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

13.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;  

13.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração;  

13.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;  

13.1.4. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

13.1.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

13.1.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  
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13.1.7. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

13.1.8. fraudaro certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

13.1.9. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

13.1.10. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

13.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência  

13.2.1 Quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valordo contratado, prejudicado pela conduta da 

CONTRATADA;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que 

justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

13.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

13.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, será cobrada 

judicialmente.  

13.5. A aplicação das sanções previstas, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública.  

13.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.   

13.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

14 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

14.1 - As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta recursos consignados no orçamento 

vigente, conforme segue: 

Órgão: 

06.01 Secretaria Municipal de Gestão Administrativa 
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Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 

Origem dos Recursos: 01 – Tesouro 

 

 

 

 
Apêndice do Anexo I – EstudoTécnico Preliminar 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCICAS E PREÇO DE REFERÊNCIA 

 

ITEM QTDE UNIDADE DESCRIÇÃO 
VALOR MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 

TOTAL 
CÓDIGO 

1 12 MESES 

Contratação de Operadora de Plano de Assistência à Saúde e 

Assistência Odontológica na modalidade de PLANO 

EMPRESARIAL BÁSICO regulamentado, com registro ativo na 

ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar para atender 

os Servidores Públicos do Município de Guarujá 

R$ 1.337.893,89 R$ 16.054.726,68 13340 

 

Valor Estimado Global: R$ 16.054.726,68 (dezesseis milhões, cinquenta e quatro mil, setecentos e vinte e seis reais e sessenta e oito centavos). 

 Os licitantes ficam cientes de que, para efeito de processamento da licitação em ambiente eletrônico, foi adotado o item mais semelhante ao 

descrito no Termo de Referência (Anexo I). Havendo divergência no descritivo do objeto licitado constante no código cadastrado e o descritivo constante 

no modelo de Planilha Proposta Comercial PREVALECERÁ o descritivo constante no modelo de Planilha Proposta Comercial. 

 A licitante deve atentar para a descrição do objeto constante do edital e seus anexos. 

 Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

ANEXO II 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

 

ITEM QTDE UNIDADE DESCRIÇÃO CÓDIGO 

MARCA 

E/OU 

FABRIC 

VALOR 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

1 12 MESES 

Contratação de Operadora de Plano de Assistência à Saúde 

e Assistência Odontológica na modalidade de PLANO 

EMPRESARIAL BÁSICO regulamentado, com registro ativo 

na ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar para 

atender os Servidores Públicos do Município de Guarujá 

13340    

 

Havendo divergência no descritivo licitado constante no código cadastrado e o descritivo constante no modelo de Planilha proposta Comercial 

PREVALECERÁ o descritivo constante no modelo de Planilha Comercial. 

A licitante deve atentar para a descrição do objeto constante do edital e seus anexos. 

O sistema COMPRAS.GOV  é utilizado somente para realizar o procedimento licitatório eletrônico. 

 

A apresentação da proposta Comercial vincula a aceitação das condições abaixo: 

1. Condições de entrega: Conforme Anexo I do Edital; 

2. Condições de pagamento: conforme item 12 do Edital; 

3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

4. O e-mail fornecido para o envio das Autorizações de Fornecimento deverá estar sempre atualizado; 



 

 

5. Será considerado como recebido o e-mail de Autorização de Fornecimento após 48 horas da data de seu envio, quando não ocorrer a confirmação de 

recebimento da Autorização de Fornecimento enviada, para todos os fins legais. 

 

Nome do Banco:   Número do Banco: 

Nome da Agência:    Número da agência:  Conta Corrente:  

 

Declaro expressamente que estou ciente e de acordo com todas as condições estabelecidas no presente Edital e em seus Anexos, e que todos os itens cotados 

estão de acordo com o especificado no Anexo I do Edital, ressaltando que em seus preços estão inclusas as despesas diretas e indiretas decorrentes da 

contratação. 

 

Local e Data 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 

NOME/RG/CPF/CARGO/CARIMBO CNPJ 

 

 



 

 

ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../2024, QUE 

FAZEM O MUNICÍPIO DE GUARUJÁ, E A EMPRESA 

XXXXXX PARA CONTRATAÇÃO DE OPERADORA DE 

PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE E ASSISTÊNCIA 

ODONTOLÓGICA NA MODALIDADE DE PLANO 

EMPRESARIAL BÁSICO REGULAMENTADO, COM 

REGISTRO ATIVO NA ANS - AGÊNCIA NACIONAL DE 

SAÚDE SUPLEMENTAR PARA ATENDER OS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE GUARUJÁ 

 

 

O MUNICÍPIO DE GUARUJÁ, com sede no(a) Av. Santos Dumont, 800, na cidade de Guarujá, 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 44.959.021/0001-04, neste ato representado pelo neste ato 

representadopelo Prefeito, Dr. VÁLTER SUMAN, brasileiro, casado, médico, domiciliado a Avenida 

Santos Dumont, nº. 800 – Santo Antônio, em Guarujá, portador da Cédula de Identidade/RG nº. 

______________ e CPF nº ______________, e pelo Secretário Municipal de____________, 

Sr._______________________________, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado 

a empresa ______________, com sede na Rua ______________, inscrita no CNPJ sob nº. 

______________, neste ato representada por ______________, (nacionalidade/estado 

civil/profissão/cargo na empresa), portador(a) do RG nº. ______________ e do CPF nº. 

______________ doravante nomeada apenas CONTRATADA e o(a) tendo em vista o que consta no 

Processo nº 40987/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº 15.833/2023 e demais normas legais em vigor, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 0005/2024, mediante as cláusulas e condições 

a seguir enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
O objeto do presente instrumento é a Contratação de Operadora de Plano de Assistência à Saúde e 

Assistência Odontológica na modalidade de PLANO EMPRESARIAL BÁSICO regulamentado, com 

registro ativo na ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar para atender os Servidores 

Públicos do Município de Guarujá, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 O Termo de Referência; 

 O Edital da Licitação; 

 A Proposta do contratado; 

 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 



 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado por igual período até o limite 

estabelecido pela lei federal. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... ( ) sem 

reajuste nos primeiros 12 (doze) meses. Na hipótese de o contrato se estender por prazo superior a 12 

(doze) meses, haverá incidência de correção monetária, tendo por base o menor índice oficial, divulgado 

pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística).  

 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será efetuado à empresa CONTRATADA em até 30 (trinta) dias, após a entrega das 

Notas Fiscais atestadas pelo fiscal designado pelo ordenador de despesa, sendo as mesmas entregues à 

Secretaria Municipal de Finanças.  

 

Parágrafo primeiro - os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria do CONTRATANTE ou a crédito 

na conta corrente da CONTRATADA em instituição bancária por esta expressamente indicada.  

 

Parágrafo segundo - Havendo atraso no pagamento haverá incidência de correção monetária, salvo se a 

culpa for imputada exclusivamente à contratada, através de aplicação do INPC (Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor), calculada sobre o montante devido, a partir do trigésimo dia após a data final em 

que deveria ter sido feito o pagamento, até a efetiva liquidação.  

 

Parágrafo terceiro - Na hipótese de extinção ou modificação do INPC, as partes adotarão o índice que, 

legalmente, vier a substituí-lo ou aquele que mais dele se aproximou nos últimos 03 (três) meses.  

 

Parágrafo quarto -Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 

parte, a tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias 



 

 

à sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de repasse, a data de reapresentação da fatura, 

devidamente corrigida. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 São obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

d) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

e) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

f) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral do Município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

g) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

h) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 dias 

i) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

k) Colocar a disposição informações e dados cadastrais dos servidores, que não se encontrem 

resguardados por sigilo, com o propósito de que sejam apresentadas propostas de planos de 

saúde/assistência médico-hospitalar. 

l) Permitir a divulgação dos plano de saúde e odontológico junto aos servidores e dependentes, por meio 

de correspondência comum, publicações, revistas boletins informativos, internet e outros meios de 

divulgação. 

m) Acompanhar e fiscalizar a atuação da operadora perante aos servidores, garantindo o cumprimento 

das disposições das normas vigentes, bem como da rede credenciada. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 

 

 

1) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

2) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

3) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

4) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

5) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

6) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

7) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação; 

8) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 

da Lei n.º 14.133, de 2021); 

10) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, em 

observância à Lei Federal n.º 13.709/2018; 

11) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 
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13) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência; 

14) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 

agosto  de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por 

força da execução deste contrato; 

15) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

16) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere. 

17) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

18) Apresentar aos servidores, plano de saúde/assistência médico-hospitalar, que atendam o rol de 

procedimentos, devidamente registradas na ANS, escolher o que melhor atende suas necessidades. 

19) Negociar, defendendo os interesses dos servidores, quanto aos aspectos operacionais para a 

prestação dos serviços de assistência saúde médico hospitalar, principalmente no que se refere a 

alteração da rede credenciada. 

20) Realizar a divulgação e a comercialização do plano de saúde junto aos servidores. 

21) Orientar os servidores a respeito do atendimento das normas previstas no termo de acordo. 

22) Exigir dos servidores, documentos que comprove seu vínculo junto a Prefeitura. 

23) Encaminhar até o dia 15 de cada mês, arquivo mensal para fins de desconto da mensalidade em 

folha de pagamento, conforme autorização do servidor. 

24) Informar ao CONTRATANTE sempre que houver reajuste e/ou modificações dos valores do plano 

de saúde/assistência médico-hospitalar disponibilizados. 

25) Disponibilizar atendimento aos servidores, sempre que solicitado. 

26) Comunicar com antecedência mínima de 30 (trinta) dias aos servidores, qualquer tipo de 

alteração do plano de saúde. 

27) Emitir, quando solicitado, relatórios gerenciais para a contratante. 

28) Comunicar a contratante, de forma clara e detalhada, todas as ocorrências verificadas na 

execução dos serviços, bem como a mudança de endereço de suas instalações físicas. 

29) Não responsabilizar a CONTRATANTE por eventual inadimplência dos servidores, em qualquer 

hipótese. 

30) Não serão aceitos “protocolos” ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 

requeridos neste edital. 

31) A operadora de plano de saúde deverá ter central de gerenciamento e atendimento ao servidor 
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no município de Guarujá/SP. 

 
CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

  
i.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).  

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
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comunicação enviada pela autoridade competente. 

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

 O Contratante deverá, no prazo máximo de15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para 
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. 

 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operaçãoimplicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
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O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínvulo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 Gestão/Unidade: 

 Fonte de Recursos: 

 Programa de Trabalho: 

 Elemento de Despesa: 

 Plano Interno: 

 Nota de Empenho: 

  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipaçãp de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14133/21). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133/21 e ao art. 8º, §2º, da Lei 

n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Guarujá – SP para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

E assim, por estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) 

vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas, que também subscrevem. 

 

Guarujá, xx de xxxxx de 2024. 

 

 
 

VALTER SUMAN 

Prefeito 
 
 

 
 

(nome do Secretário) 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE (nome da Secretaria) 

 

 

 

(nome da empresa) 

(representante legal) 

 
 
 

Testemunhas: 

1.__________________________________ 

2.__________________________________ 


